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2ª.parte – As perspectivas para as escolas de fé e política pós-Aparecida

“Ainda uma vez exortamos nossos filhos ao dever de participarem ativamente da vida pública e de contribuírem para que se atinja o bem comum de todo o gênero humano e da própria comunidade política: e de se esforçarem, portanto, à luz da fé cristã e com a força do amor, para que as instituições de finalidade econômica, social, cultural e política sejam tais que não criem obstáculos, mas antes facilitem às pessoas o próprio aperfeiçoamento, tanto na vida natural como na sobrenatural”
 (João XXIII, Pacem in Terris, 11/04/1963)

Introdução
Para pensarmos as perspectivas para as Escolas de fé e política pós-Aparecida, teremos que lançar as redes nos mananciais da história mais recente da formação dos leigos e leigas na Igreja para descobrirmos os fios que nos trouxeram até aqui e lancharmos as redes com fios novos.
1. A formação dos cristãos leigos 

Dois aspectos básicos para as Escolas de Fé e Política foram herdados diretamente do Vaticano II com muitas conseqüências para a formação dos cristãos leigos: o conceito de Povo de Deus e a opção pelos pobres.

Na dimensão da Igreja Povo de Deus somos chamados todos a ser missionários “A Igreja é por natureza missionária”. A base da comunidade eclesial é o batismo – o seguimento de Jesus = Igreja comunidade missionária de onde provêem os ministérios e os serviços específicos na corresponsabilidade pelo Reino de Deus. 
Este conceito Povo de Deus foi esquecido na caminhada e as comemorações dos 50 anos do Vaticano II devem  relembrá-lo e reassumi-lo na fidelidade ao Espírito.

Quanto a opção pelos pobres, teríamos muito o que considerar. Com o documento Gaudium et Spes a Igreja se abre para o diálogo com o mundo moderno. No entanto, a reflexão, durante o próprio Concilio, avançou para uma exigência a mais: a opção pelos pobres ou o diálogo da Igreja pobre com o mundo dos pobres. Aparecida retoma o que também tinha sido deixado “as calendas gregas”. Em Aparecida, o Santo Padre fez uma leitura cristológica: “A opção pelos pobres está implícita na fé cristológica naquele Deus que se fez pobre por nós, para nos enriquecermos com sua pobreza”.

 Naturalmente tudo isto tem muitas conseqüências para as Escolas de Fé e Política em seu conteúdo e mística de formação dos leigos;as.

Na caminhada da Igreja no Brasil: constatamos que suas Diretrizes têm sempre repetido esta opção pelos pobres, embora, na prática, a mística da vivência evangélica tem sido por vezes enfraquecida ou mesmo sacrificada. 

O CEFEP preparou uma publicação “Opção pelos pobres no século XXI”, considerando a categoria “pobre” hoje na sociologia, na bíblia e na teologia pastoral, com conseqüência para a vida dos cristãos..

Como nossas escolas locais tentam relacionar a fé com a vida, somos sempre de novo chamados a renovar a fé no compromisso com a transformação da sociedade. Daí a necessidade de uma formação sólida, cada mais apurada. 
No Documento de João Paulo, na exortação Christifideles laici, sobre a vocação e missão dos leigos na Igreja e no mundo, um Sínodo sobre os leigos, comemorando os 20 anos do Concilio, em 1987, insiste na formação dos cristãos “para que deis mais fruto”(João 15).
Dedica mesmo um capítulo ao tema com expressões fortes: “Ao descobrir e viver a própria vocação e missão, os fiéis leigos devem ser formados para aquela unidade, de que está assinalada a sua própria situação de membros da Igreja e de cidadãos da sociedade humana” (n. 59). 
Falando da participação política dos leigos assim se expressa: “para que os leigos possam realizar ativamente este nobre propósito na política (isto é, o propósito de fazer reconhecer e estimar os valores humanos e cristãos), não são suficientes as exortações; é preciso dar-lhes a devida formação da consciência social, sobretudo acerca da doutrina social da Igreja, a qual contem os princípios de reflexão, os critérios de julgar e a diretivas práticas” (c. n. 60). 
2. Papel das minorias abraâmicas – sinais de Esperança (Dom Helder)


A formação dos cristãos leigos tem uma história na Igreja do Brasil; uma história na linha das minorias abraâmicas, defendidas por Dom Helder Câmara. São as minorias que dão sinal de expectativa de uma nova sociedade, baseado numa fé firme e numa Esperança teimosa.  Trata-se da busca de relacionar a fé com a vida na perspectiva de uma sociedade mais justa e solidária (sem dúvida são estas minorias também estão nos primórdios das Escolas de Fé e Política na história da Igreja no Brasil). As minorias abraâmicas, no sonho de dom Helder, não viviam numa busca de minar por dentro as estruturas.

Esta intuição de Dom Helder se fundamenta na carta de São Paulo aos Romanos, 4,18 – “Abraão esperando contra toda esperança, ele firmou-se na fé e, assim, tornou-se pai de muitos povos, conforme lhe fora dito: assim será sua posteridade”.
 Dom Helder espalhou pelo mundo afora “núcleos de minorias abraâmicas”, isto é, grupos que criavam fertilidade no deserto (cf. Dom Helder mesmo “o deserto é fértil”), como sinais indicando que futuro é para lá, que a liberdade é para lá...

O século XX foi rico em minorias abraâmicas que prepararam o terreno para o nascimento de várias experiências similares às escolas de fé e política. 

A trajetória da Ação Católica especializada, a partir dos anos 30/40, respondia aos anseios de Dom Sebastião Leme, então arcebispo de Olinda e Recife;  aí lançou a famosa carta pastoral, em 1916, explicitando a preocupação da ação da Igreja na sociedade com a participação dos leigos. Uma vez transferido para o Rio de Janeiro, foi inspirador do Centro Dom Vital e da Universidade Católica do Rio, preparando muitos leigos capazes de, como Igreja, dialogarem com a sociedade.
Depois, veio a metodologia da Ação Católica franco-belga que criava uma nova fase missionária com novo campo da missão, a partir dos meios sociais: operário apóstolo do operário, camponês apostola do camponês, estudante (secundarista ou universitário) do estudante. Seu método Ver, julgar e Agir levava os jovens e depois os adultos a partir da vida concreta (ver) , iluminar os fatos com a palavra de Deus (julgar)  para um agir conseqüente e transformador com mística evangélica. 

Após o Vaticano II, as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), também sob a influência do método da ação católica, davam um passo adiante porque trazia dois pilares novos: o senso da Igreja como comunidade e a perspectiva dos pobres como sujeitos da evangelização. No atual Congresso nacional, há vários parlamentares que vieram seja da Ação Católica, seja das CEBs.

As Pastorais sociais seguem a mesma eclesiologia com dados da reflexão teológica da evangelização libertadora em áreas mais conflitivas. Assim nasceram, nos anos 70, a Pastoral da Terra (CPT) e o Conselho Indigenista missionário (CIMI), a pastoral operária, do menor...
Aqui no Nordeste, também vale a pena lembrar o Movimento de Natal que conseguiu fazer uma síntese feliz do trabalho da JAC, passando pelo Movimento de Educação de Base (MEB), pelos sindicatos rurais com decisão política da diocese pela evangelização á luz do método de Paulo Freire/MEB..

Também a CNBB, no período, criou o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (IBRADES) com o objetivo de formar lideranças para atuar na transformação social.

A Comissão Brasileira de Justiça e Paz, com comissões locais – sobretudo Recife e Vitória do Espírito Santo, contribuiram para passos sólidos em busca da dimensão profética da Igreja, relacionando Fé-Política.

As Cartilhas por ocasião do momento eleitoral vêm expressando a sensibilidade crescente para a importância da Política, ao mesmo tempo têm ajudando a formar critérios para a consolidação da democracia representativa através do voto. Todo este trabalho valorizou muito os movimentos sociais, com novos passos para a sociedade civil organizada com sonhos de uma democracia participativa, tema explicitado na própria Constituição de 1988. Estamos preparando uma Cartilha para as eleições municipais de 2012.

As análises de conjuntura criaam exigências maiores de entendimento da complexidade da nossa sociedade para uma atuação mais firme.

Tudo isto contava com lideranças de bispos profetas expressivos, com uma CNBB altiva e profética sobretudo nos tempos da ditadura militar. Lembremos nomes como Dom Helder, Dom Paulo Evaristo Arns, Dom Waldir Calheiros, Dom Pedro Casaldaliga, Dom Francisco Austregésilo, Dom Tomás Baldino... uma geração que deixa saudades.

Thomas Bruneau, no seu livro, “O Catolicismo Brasileiro em época de transição”, 1974, utilizou a expressão de “método de persuasão” – o que poderíamos chamar, hoje, espírito missionário, colocando a política como campo de missão.

Vale também relembrar a Campanha da Fraternidade de 1996, sobre Fraternidade e Política, ocasião em que nasceram as primeiras escolas locais de Fé e Política.
 O texto-base da CF 96, também faz referência às Cartilhas em tempos de eleição como instrumento de Formação Política; partem de algumas dioceses mais comprometidas e se difundem pelo Brasil.

 
Diz o texto da CF-96: ”Comunidades cristãs que avançaram mais no compromisso de fé inspirando o compromisso político conseguem elaborar cartilhas de formação política e articular candidaturas genuínas saídas dos seus quadros e, em alguns casos, eleger seus candidatos”.


Mais ou menos neste período nasce o Movimento Fé e Política, em nível ecumênico, mobilizando uma grande quantidade de pessoas e grupos para seus Encontros nacionais (já o 8º. a realizar-se em Embu das Artes/SP, nos dias 29 e 30 de outubro, com o tema: Em busca da Sociedade do Bem Viver). 

3. Escolas de Fé e Política
A primeira Escola de Fé e Política nasceu em Ji-Paraná-Rondônia que preparou vários dos políticos do estado e uma sementeira de agentes de pastoral com compromisso político. Também deve ser lembrada a escola regional do Paraná com o objetivo expresso de preparar gente para assumir cargos eletivos em nível municipal, estadual ou fedral.
Já começam a surgir estudos acadêmicos sobre as Escolas de Fé e Política (inclusive uma monografia aqui na Universidade Católica de Pernambuco).
Merece atenção especial a tese de doutorado do Padre Antonio Aparecido Alves, conhecido como padre Toninho. Tem como título: “Escolas de Formação Fé e Política. Um estudo teológico a partir do Ensino Social da Igreja e da Teologia latinoamericano”. A respectiva tese foi defendida em fevereiro de 2010 no Departamento de Teologia da Pontifícia Universidade Católica ( PUC) no Rio de Janeiro. Pasdre Toninho contempla no seu estudo: 
- Experiências histórico-pastorais de formação Fé e Política;

- Gênese das Escolas de Formação Fé e Política;

- Aspectos de ordem antropológica e evangélica;

- Elementos bíblico-teológicos relevantes para um articulação e formação Fé e Política;

- A teologia subjacente às Escolas de Formação Fé e Política;

4. O CEFEP e as escolas locais

	O Centro Nacional de Fé e Política é uma iniciativa da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, nascida em 2005, como um serviço à Formação Política dos cristãos leigos/as, sob a coordenação da Comissão Episcopal para o Laicato. Naturalmente, toda esta caminhada estava presente no seu nascimento.
Tem três eixos:
	

	a. Curso Nacional de Formação Política;

b. Rede de assessores (áreas temáticas: Ciências Sociais e Política; Filosofia e Ética; Teologia e Pastoral; Educação);

c. Animação das Escolas Locais de Fé e Política.
Objetivos e finalidades 

O Centro tem como objetivo apoiar, estimular, articular e estabelecer parcerias com organismos e entidades de Fé e a Política, com a finalidade de:

· Contribuir com a formação de lideranças inseridas na política, em suas diferentes formas e níveis, a partir de uma reflexão bíblica, teológica, das ciências sociais e da filosofia - para a construção de uma sociedade justa, solidária, democrática, pluricultural e pluriétnica;

· Fomentar em nosso país um pensamento social cristão à luz do Ensino Social da Igreja e dos valores evangélicos;

· Incentivar, apoiar e articular os Grupos e Escolas de Fé e Política existentes no país e estimular a constituição de novas iniciativas;

· Criar espaços de reflexão e troca de experiências;

· Formar assessores para as nossas comunidades, para entidades e organizações sociais;

· Fortalecer as pastorais sociais, movimentos eclesiais e outros organismos da Igreja cuja ação tenha incidência no político-social;

· Despertar para a importância da organização do trabalho em "Redes eletrônicas" como espaço de difusão de textos, subsídios e troca de experiências.


Para mais detalhes sobre o curso Nacional de Formação Política (cf. Folder 2012/13) já em preparação do 4º. Curso que tem duração de um ano e meio a dois anos (depende do período de apresentação da monografia).
O CEFEP organiza, anualmente, um Seminário com representações das Escolas locais com o objetivo de animá-las através do intercambio de pessoas e programações, aprofundando também temas de interesse comum.Sentimos que cresce o número de escolas locais, exigindo conseqüentemente mais aprofundamento. De fato, são variados ainda tanto os programas como as metodologias das Escolas locais mas, de qualquer forma, marchamos na busca do mesmo horizonte. Os cursos do CEFEP têm sido ocasião para apresentações das várias escolas, oferecendo possibilidades maiores de ajudas recíprocas.
5. Temas estudados pela Rede de assessores (já em circulação e em previsão a serviço das Igrejas locais e naturalmente das Escolas locais). 
. As publicações do CEFEP são temáticas que a Rede de Assessores vai julgando serem subsídios para a caminhada das Escolas locais assim como subsídios para as Pastorais Sociais e demais grupos que se empenham na mesma caminhada. Vejamos as publicações já em circulação:
Cristãos em Ação na Política - Editora: Santuário, 2006 (distribuída pelas Vozes)

 
A dimensão política, constitutiva da pessoa humana, representa um aspecto relevante da convivência entre os homens. A Igreja tem o dever de estar presente neste campo, através de seus membros, porque considera a Política uma forma sublime de concretização da caridade. O Centro Nacional de Fé e Política "Dom Hélder Câmara", foi criado para ajudar os cristãos na relação da fé com a política, e quer contribuir para fomentar em nosso país um pensamento social cristão à luz dos valores evangélicos e do Ensino Social da Igreja; e para a formação de lideranças na política, no Brasil, a partir de uma reflexão bíblica e teológica, das ciências sociais e da filosofia. Neste livro temos a Ata de fundação do CEFEP, seus objetivos, além de testemunho de ação cristã na política por personalidades de vários setores de nossa sociedade.

  

Resgatar a dignidade da política - Editora: Paulinas, 2006
 
A obra reúne uma série de estudos sobre a problemática política brasileira, encarada de um ponto de vista cristão. São apresentados três estudos sobre as relações nem sempre tranqüilas entre a Igreja Católica e o Estado brasileiro, a doutrina social da Igreja, verdadeiro tesouro a ser valorizado, e um ensaio sobre a incidência da Constituição Pastoral da Igreja no mundo de hoje, do Concílio Vaticano II, na realidade social e política brasileira. Além disso, são feitas três colocações, em perspectivas complementares, sobre as exigências da justiça, a espiritualidade e o horizonte universal em que se deve colocar a regeneração política brasileira; isto confere à obra um caráter mais incisivo e polêmico, em face da atual realidade política do país. 

Democracia, Igreja e Mídia - Editora: Paulinas, 2010
Esta obra aprofunda a temática da democracia, tendo em vista a perda de sentido que foi ocorrendo a partir da hegemonia neoliberal e da vigência do "pensamento único", de um lado, e a crescente reação que passou a se desenvolver, especialmente na América Latina, na primeira década do século XXI.Os primeiros capítulos do livro fazem uma abordagem histórica do tema: o esvaziamento produzido pela hegemonia neoliberal, a tendência da democracia meramente representativa a ser uma expressão dos interesses das elites e as mudanças que vêm ocorrendo na América Latina com a eleição de governos antineoliberais, as práticas participativas que foram sendo criadas desde os anos 1980 nos governos locais até chegar, em alguns países, aos governos nacionais. 

      

    Opção pelos pobres no Século XXI - Editora: Paulinas, 2011
 
A opção preferencial pelos pobres é uma das características do rosto da Igreja na América Latina, que foi reafirmada na Conferência de Aparecida. Esta opção procura definir o que significa hoje a categoria pobre. Esta é a questão fundamental que esta obra tenta responder, por meio de uma abordagem pluridisciplinar, que reúne as ciências sociais, a filosofia e a teologia, iluminando o tema a partir de diferentes enfoques, que permitem superar aquela visão ingênua e dar um tratamento teoricamente consistente a esse problema pastoral.Escrito com a contribuição de pesquisadores das mais diversas áreas, este livro traz uma visão científica e pluridisciplinar da realidade atual (ver), busca na abordagem bíblico-teológica iluminação e fundamentação para a ação (julgar) e retira das experiências de superação da pobreza o aprendizado para a ação transformadora (agir). Assim, abre caminhos para quem faz da política seu campo preferencial para a prática da fé cristã.
Estamos preparando mais dois volumes que deverão vir a lume no próximo ano:

Um sobre: Evangelização, culturas brasileiras e transformação social e outro sobre: Os caminhos para a Evangelização no mundo da Política – a partir do Vaticano II (nas celebrações dos 50 anos do Concílio Ecumênico)
Sugestão: que as escolas façam lançamento dos livros, como aconteceu com o último livro publicado (em Belo-Horizonte, Campinas, Rio de janeiro)
Conclusão - Para onde vamos? Trabalho em mutirão.
